
Proposta alterada de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera pela sØtima vez a
Directiva 76/768/CEE do Conselho relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-Membros

respeitantes aos produtos cosmØticos (1)
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COM(2001) 697 final � 2000/0077(COD)

(Apresentada pela Comissªo nos termos do n.o 2 do artigo 250.o do Tratado CE de 22 de Novembro de 2001)

1. Antecedentes

Transmissªo da proposta ao Conselho e ao Parlamento Europeu
[COM(2000) 189 final � 2000/0077(COD)] nos termos do
n.o 1 do artigo 175.o do Tratado: 6 de Abril de 2000

Parecer do ComitØ Económico e Social: 20 de Setembro de
2000

Parecer do Parlamento Europeu � primeira leitura: 3 de Abril
de 2001.

2. Objectivo da proposta da Comissªo

O principal objectivo da proposta inicial era resolver definiti-
vamente a questªo das experiŒncias em animais no sector cos-
mØtico. As actuais disposiçıes legislativas, que proíbem a co-
locaçªo no mercado dos produtos cosmØticos que contenham
ingredientes ou combinaçıes de ingredientes experimentados
em animais a partir de 30 de Junho de 2000 (30 de Junho
de 2002 após o segundo adiamento pela Directiva 2000/41/CE
da Comissªo), serªo alteradas de modo a tornÆ-las compatíveis
com a OMC e aplicÆveis, tanto do ponto de vista jurídico como
prÆtico, beneficiando assim genuinamente o bem-estar dos ani-
mais.

Eram os seguintes os elementos principais da proposta inicial:

� a introduçªo de uma proibiçªo permanente e definitiva à
execuçªo de experiŒncias em animais para produtos cosmØ-
ticos acabados;

� a mudança de uma proibiçªo de comercializaçªo para uma
proibiçªo de ensaios, compatível com a OMC, para os in-
gredientes ou combinaçıes de ingredientes usados em pro-
dutos cosmØticos. A data de implementaçªo desta proibiçªo
estÆ prevista para trŒs anos após a implementaçªo da di-
rectiva proposta. Contudo, deve ser adiada por um prazo
nªo superior a dois anos, se forem insuficientes os progres-
sos no desenvolvimento de mØtodos satisfatórios, cientifica-
mente validados, destinados a substituir a experimentaçªo
animal;

� o empenho da UE em garantir a aceitaçªo internacional de
mØtodos alternativos à experimentaçªo animal, em especial
atravØs da adopçªo de acordos e negociaçıes bilaterais a
nível da OCDE;

� permitir que seja reivindicada a ausŒncia de ensaios em
animais. No entanto, para que este tipo de reivindicaçªo
nªo induza o consumidor em erro, a Comissªo, após con-

sulta dos Estados-Membros, publicarÆ orientaçıes destina-
das a esclarecer a sua utilizaçªo.

Na sua proposta alterada, a Comissªo incorporou muitas su-
gestıes do Parlamento Europeu, que pretendem melhorar a
saœde e a protecçªo dos consumidores.

3. Parecer da Comissªo relativamente às alteraçıes adop-
tadas pelo Parlamento

3.1. Alteraçıes aceites, em parte ou em princípio, pela Comissªo: 1
(1.a parte), 2, 4, 5, 7 (2.a parte), 9 a 12, 14 (2.a e 3.a partes),
15 (2.a parte � com excepçªo da consulta sugerida do Parla-
mento Europeu), 16 a 19, 23 (2.a parte), 26, 30, 32 e 49 (2.a
parte)

A Comissªo pode, em princípio, aceitar a primeira parte da
alteraçªo 1 e a alteraçªo 2, que propıem a inclusªo de uma
referŒncia na Directiva 86/609/CEE relativa à aproximaçªo das
disposiçıes legislativas, regulamentares, e administrativas dos
Estados-Membros respeitantes à protecçªo dos animais utiliza-
dos para fins experimentais e outros fins científicos. Todavia, a
referŒncia sugerida na alteraçªo 2 seria mais relevante no se-
gundo considerando (tal como se sugere na alteraçªo 1) do que
no terceiro considerando, que diz respeito à proibiçªo de ex-
periŒncias de produtos cosmØticos acabados em animais. Para
este efeito, o segundo considerando deverÆ ser alterado para
passar a ter a seguinte redacçªo:

«A Directiva 86/609/CEE do Conselho relativa à aproximaçªo
das disposiçıes legislativas, regulamentares e administrativas
dos Estados-Membros respeitantes à protecçªo dos animais uti-
lizados para fins experimentais e outros fins científicos visa
garantir que o nœmero de animais utilizados para fins experi-
mentais seja reduzido ao mínimo. Nos termos da Directiva
93/35/CEE do Conselho que altera pela sexta vez a Directiva
76/768/CEE, Ø essencial prosseguir o objectivo de abolir a ex-
perimentaçªo animal e de tornar efectiva no território dos
Estados-Membros a proibiçªo de realizar essa experimentaçªo.».

A Comissªo pode, em princípio, aceitar as alteraçıes 4 e 5,
desde que passem a ter a seguinte redacçªo:

«A fim de facilitar o rÆpido desenvolvimento de mØtodos alter-
nativos à experimentaçªo animal, em particular dos ensaios
habitualmente utilizados por outros sectores e classificados
como requisitos regulamentares na Comunidade, sªo necessÆ-
rias mais acçıes coordenadas a nível comunitÆrio e nacional,
incluindo o financiamento da investigaçªo científica per-
tinente.».
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«A Comissªo atribuiu 17,5 mil milhıes de euros ao novo pro-
grama-quadro de investigaçªo e inovaçªo na Europa para o
período compreendido entre 2003 e 2006. Neste contexto,
prosseguir-se-Æ a política de reduçªo, aperfeiçoamento e subs-
tituiçªo de experimentaçªo animal.».

A Comissªo pode, em princípio, aceitar a 2.a parte da alteraçªo
7, dado que todas as partes interessadas, incluindo as ONG, sªo
consultadas em relaçªo à elaboraçªo das orientaçıes, desde que
apresente a seguinte redacçªo:

«Na definiçªo dessas orientaçıes, a Comissªo consultarÆ todas
as partes interessadas, incluindo as ONG pertinentes.».

A Directiva 76/768/CEE jÆ exige uma avaliaçªo da segurança
dos produtos com base na utilizaçªo pretendida e prevista dos
mesmos. Contudo, a Comissªo pode aceitar o princípio da
alteraçªo 9, que visa a especificaçªo dos requisitos de segurança
para produtos cosmØticos destinados a crianças, desde que
apresente a seguinte redacçªo:

«O ComitØ Científico dos Produtos CosmØticos e dos Produtos
Nªo Alimentares destinados aos Consumidores deverÆ fornecer
orientaçıes especiais relativas à segurança dos produtos desti-
nados às crianças.».

A Comissªo pode, em princípio, aceitar a alteraçªo 10 e a
terceira parte da alteraçªo 14, que dizem respeito às substân-
cias classificadas como cancerígenas, mutagØnicas ou tóxicas
para a reproduçªo nos termos da Directiva «substâncias peri-
gosas». A Directiva 76/768/CEE jÆ exige que os produtos cos-
mØticos nªo prejudiquem a saœde humana, sendo que a ava-
liaçªo obrigatória da segurança prevista no n.o 1 do artigo 7.oA
inclui potenciais efeitos mutagØnicos, cancerígenos ou tóxicos
para a reproduçªo. AlØm disso, esta questªo jÆ foi tida em
conta pela Comissªo numa base horizontal no proposto Livro
Branco sobre a estratØgia para a futura política em matØria de
substâncias químicas, que pretende proibir a utilizaçªo de subs-
tâncias classificadas nas categorias 1 ou 2 como cancerígenas,
mutagØnicas ou tóxicas para a reproduçªo ao abrigo do Anexo
1 da Directiva 67/548/CEE, excepto no âmbito de um proce-
dimento de autorizaçªo que garanta que as empresas provam a
segurança da utilizaçªo dessas substâncias para determinados
efeitos. Consequentemente, nªo Ø necessÆrio incluir uma dis-
posiçªo específica na Directiva 76/768/CEE.

A Comissªo pode, em princípio, aceitar as sugestıes das alte-
raçıes 11, 32 e 30 visando melhorar a informaçªo fornecida
aos consumidores no que diz respeito à validade mínima dos
produtos cosmØticos, desde que passem a apresentar a seguinte
redacçªo:

No considerando: «A fim de melhorar a informaçªo fornecida
aos consumidores, os produtos cosmØticos devem ostentar in-
dicaçıes mais precisas relativas à validade da respectiva utili-
zaçªo.»,

a alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o passa a ter a seguinte
redacçªo:

«c) Data de validade mínima.

A data de validade mínima de um produto cosmØtico Ø a data
atØ à qual esse produto, conservado em condiçıes adequadas,
continua a preencher a sua funçªo inicial e, nomeadamente, se
mantØm em conformidade com o artigo 2.o.

A data de validade mínima serÆ indicada pela própria data
seguida do símbolo �+�. A data serÆ claramente expressa e
consistirÆ quer do mŒs e ano, quer do dia, mŒs e ano, por
essa ordem.

Se necessÆrio, estas indicaçıes serªo completadas por uma
referŒncia às condiçıes cuja observância permite assegurar a
validade indicada.».

A Comissªo pode, em princípio, aceitar a alteraçªo 12, a se-
gunda parte da alteraçªo 23 e a alteraçªo 49, que requerem a
prestaçªo de informaçªo sobre a presença, em produtos cos-
mØticos, de ingredientes utilizados em perfumaria com um
potencial reconhecido para provocar alergias de contacto.
Esta informaçªo irÆ permitir aos consumidores sensíveis a estas
substâncias evitar produtos cosmØticos que lhes sªo prejudi-
ciais. A rotulagem desses ingredientes atravØs de uma alteraçªo
à actual alínea g) do n.o 1 do artigo 6.o responderia a estas
preocupaçıes. Para este efeito, propıe-se a seguinte redacçªo:

No considerando: «Certas substâncias foram identificadas como
importantes causas de reacçıes alØrgicas de contacto em con-
sumidores sensíveis. A fim de garantir que esses consumidores
recebam a informaçªo adequada, Ø necessÆrio alterar as dispo-
siçıes da directiva, por forma a exigir a mençªo a estas subs-
tâncias na lista referida na alínea g) do n.o 1 do artigo 6.o,
independentemente da sua fonte ou funçªo. Esta informaçªo irÆ
melhorar o diagnóstico das alergias de contacto nessa popu-
laçªo e permitir aos consumidores sensibilizados evitar produ-
tos que poderªo nªo tolerar»,

a alínea g) do n.o 1 do artigo 6.o passarÆ a ter a seguinte
redacçªo:

«g) A lista dos ingredientes por ordem decrescente da impor-
tância ponderal no momento da sua incorporaçªo. Esta lista
deve ser precedida da palavra �ingredientes�. Em caso de
impossibilidade prÆtica, os ingredientes devem constar
numa literatura, rótulo, cinta ou cartªo juntos, para os
quais o consumidor Ø remetido, quer atravØs de uma indi-
caçªo abreviada quer atravØs do símbolo reproduzido no
anexo VIII, que devem constar da embalagem.

No entanto, nªo se consideram ingredientes:

� as impurezas existentes nas matØrias-primas utilizadas,

� as substâncias tØcnicas subsidiÆrias utilizadas no fabrico
mas que nªo se encontram na composiçªo do produto
acabado,

� as substâncias utilizadas em quantidades absolutamente in-
dispensÆveis, como solventes ou como veículos para com-
postos odoríficos e aromÆticos.
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Os compostos odoríficos e aromÆticos e as respectivas matØ-
rias-primas sªo mencionados pela palavra �perfume� ou �a-
roma�. Contudo, a presença de substâncias cuja mençªo Ø ne-
cessÆria na coluna �Outras limitaçıes e exigŒncias� da primeira
parte do anexo III serÆ indicada na lista, independentemente da
respectiva funçªo no produto.

Os ingredientes cuja concentraçªo seja inferior a 1 % podem
ser mencionados sem ordem especial depois daqueles cuja con-
centraçªo seja superior a 1 %.

Os corantes podem ser mencionados sem ordem especial de-
pois dos outros ingredientes, em conformidade com o nœmero
do �Colour Index� (lista dos corantes) ou da denominaçªo in-
cluída no anexo IV.

No que se refere aos produtos cosmØticos decorativos vendidos
em diversos tons, poderÆ ser mencionado o conjunto dos co-
rantes utilizados nessa gama, na condiçªo de se acrescentarem
os termos �pode conter� ou o símbolo �–�.

Os ingredientes devem ser indicados mediante a sua denomi-
naçªo comum referida no n.o 2 do artigo 7.o ou, na sua falta,
mediante uma das denominaçıes ou nœmeros previstos no
n.o 2, primeiro travessªo, do artigo 5.oA.

Em conformidade com o procedimento previsto no artigo 10.o,
a Comissªo poderÆ adaptar os critØrios e as condiçıes em que
um fabricante pode, por razıes de segredo comercial, solicitar
a nªo inclusªo de um ou vÆrios ingredientes na lista atrÆs
mencionada, prevista na Directiva 95/17/CE, de 19 de Junho
de 1995, que estabelece as normas de execuçªo da Directiva
76/768/CEE do Conselho, no que diz respeito à nªo inscriçªo
de um ou de vÆrios ingredientes na lista prevista para a rotu-
lagem dos produtos cosmØticos.».

A Comissªo poderia aceitar o princípio da listagem, no anexo
III, dos ingredientes alØrgenos reconhecidos, em conformidade
com as modalidades sugeridas na alteraçªo 49 (definiçªo dos
limites sugeridos pelo SCCNFP), em harmonia com a alteraçªo
proposta à alínea g) do n.o 1 do artigo 6.o. Contudo, nos
termos do n.o 2 do artigo 8.o da Directiva 76/768/CEE, a
adaptaçªo proposta da parte 1 do anexo III tem de ser efec-
tuada atravØs de uma directiva da Comissªo adoptada ao abrigo
do procedimento de comitologia. Por conseguinte, essa adap-
taçªo ao progresso tØcnico deverÆ ser feita após a adopçªo final
da directiva que altera a alínea g) do n.o 1 do artigo 6.o, que
constituirÆ o fundamento jurídico para essa adaptaçªo ao pro-
gresso tØcnico.

A Comissªo pode aceitar considerar o princípio da introduçªo
de uma derrogaçªo à proibiçªo total de experiŒncias em ani-
mais por razıes de segurança, proposta na segunda parte da
alteraçªo 15 (com excepçªo da consulta sugerida do Parla-
mento Europeu), para garantir os objectivos-chave de defesa
do consumidor e protecçªo da saœde pœblica, tendo em conta

os progressos previstos no desenvolvimento de mØtodos satis-
fatórios para substituir as experiŒncias em animais. Todavia, o
sistema dessa derrogaçªo restrita aos ingredientes existentes
deverÆ ser revisto, para que possa ser implementado de forma
nªo-discriminatória.

A Comissªo pode, em princípio, aceitar a alteraçªo 16 relativa
à definiçªo de produtos acabados, desde que apresente a se-
guinte redacçªo: «Um �produto cosmØtico acabado� Ø o pro-
duto cosmØtico com a sua composiçªo final, tal como Ø colo-
cado no mercado e fornecido ao consumidor final.».

A Comissªo pode, em princípio, aceitar a segunda parte da
alteraçªo 14 e as alteraçıes 17, 18 e 19, que requerem a in-
clusªo de informaçıes adicionais no relatório anual da Co-
missªo, tendo em conta que o trabalho desenvolvido a nível
da OCDE jÆ faz parte do relatório anual existente. Contudo,
por forma a garantir uma avaliaçªo exaustiva dos progressos
realizados e a recolha de dados adequados, propıe-se a apre-
sentaçªo do relatório a cada trŒs anos. Assim, propıe-se a
redacçªo seguinte para a disposiçªo relativa ao relatório:

«A cada trŒs anos, a Comissªo apresentarÆ um relatório ao
Parlamento Europeu e ao Conselho, o qual deverÆ conter:

a) Uma descriçªo dos progressos alcançados em matØria de
desenvolvimento, validaçªo e aceitaçªo legal de mØtodos
alternativos que possam substituir a experimentaçªo em
animais. Essa descriçªo incluirÆ dados precisos sobre o nœ-
mero e tipo de experiŒncias relacionadas com produtos
cosmØticos efectuadas em animais. Os Estados-Membros fi-
carªo obrigados à recolha dessa informaçªo, para alØm da
recolha de dados estatísticos que estÆ estipulada na Directiva
86/609/CEE relativa à aproximaçªo das disposiçıes legisla-
tivas, regulamentares, e administrativas dos Estados-Mem-
bros respeitantes à protecçªo dos animais utilizados para
fins experimentais e outros fins científicos;

b) Informaçıes sobre os progressos efectuados pela Comissªo
nos seus esforços para obter a aceitaçªo, pela Organizaçªo
para a Cooperaçªo Económica e o Desenvolvimento
(OCDE), de mØtodos alternativos validados a nível comuni-
tÆrio e para obter, no âmbito de acordos bilaterais com
países terceiros, o reconhecimento dos resultados de ensaios
realizados na Comunidade recorrendo a mØtodos alternati-
vos, a fim de nªo criar entraves à exportaçªo de produtos
cosmØticos em que tais mØtodos tenham sido utilizados;

c) Informaçıes sobre os progressos efectuados pela Comissªo
em fóruns internacionais, em especial a Organizaçªo Mun-
dial do ComØrcio, em matØria de melhoria da protecçªo do
bem-estar dos animais;

d) Uma explicaçªo do modo como foram tidas em conta as
necessidades económicas e competitivas, em especial das
PME, na implementaçªo do artigo 4.oA.».
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As disposiçıes da directiva jÆ exigem a avaliaçªo da segurança
de produtos cosmØticos baseada na utilizaçªo prevista e pre-
tendida dos mesmos. Todavia, para prestar particular atençªo
aos produtos cosmØticos destinados às crianças e aos produtos
de higiene íntima, a Comissªo pode aceitar, em princípio, a
alteraçªo 26, desde que apresente a seguinte redacçªo: «d) ava-
liaçªo da segurança do produto acabado para a saœde humana.
Nessa avaliaçªo, o fabricante deve ter em conta o perfil toxi-
cológico geral dos ingredientes, a sua estrutura química e o seu
nível de exposiçªo. O fabricante deve ter em conta, nomeada-
mente, as características de exposiçªo específicas das zonas em
que o produto venha a ser utilizado ou da populaçªo a que se
destina. Em particular, os produtos vendidos com o fim exclu-
sivo de serem utilizados por crianças com menos de trŒs anos e
os produtos vendidos com o fim exclusivo de serem utilizados
em produtos de higiene íntima feminina devem ser objecto de
uma avaliaçªo específica.».

3.2. Alteraçıes nªo aceites pela Comissªo: 1 (2.a parte), 3, 7 (1.a
parte), 13 e 14 (1.a parte), 15 (1.a parte), 20 e 21, 23 (1.a
parte), 27 e 28, 36 e 37, 39, 43, 47 e 49 (1.a parte)

A Comissªo nªo pode aceitar a segunda parte da alteraçªo 1 e
a alteraçªo 36, que requerem que a Comissªo apresente outras
propostas, por serem contrÆrias ao direito de iniciativa da Co-
missªo.

A Comissªo nªo pode aceitar a alteraçªo 3 e a primeira parte
da alteraçªo 15 relativas à proibiçªo comunitÆria de ensaios de
ingredientes. A Comissªo nªo pode aceitar a supressªo do
adiamento que visa garantir os objectivos fundamentais de de-
fesa do consumidor e de protecçªo da saœde pœblica, tendo em
conta os progressos esperados no desenvolvimento de mØtodos
satisfatórios para a substituiçªo de experiŒncias em animais,
cientificamente validados como oferecendo um nível equiva-
lente de defesa do consumidor. A Comissªo tem de garantir
um nível elevado de defesa do consumidor, pelo que deve
manter a possibilidade do adiamento, caso nªo sejam validados
mØtodos alternativos essenciais para este sector.

A Comissªo nªo pode aceitar a primeira parte da alteraçªo 7 e
a alteraçªo 47 relativas à utilizaçªo de reivindicaçıes relacio-
nadas com a experimentaçªo animal. Estas reivindicaçıes sªo
contrÆrias à intençªo da proposta da Comissªo, que Ø evitar a
utilizaçªo dessas reivindicaçıes, que induzem os consumidores
em erro, dando-lhes a impressªo de que nenhum dos ingre-
dientes contidos nos produtos foi experimentado em animais,
quando esses ensaios foram necessariamente realizados, por
alguØm, para quase todos os ingredientes, pelo menos uma
vez. O objectivo da Comissªo consiste em evitar reclamaçıes
enganosas e em fornecer informaçıes completas aos consumi-
dores. Os pormenores deverªo ser examinados no momento da
elaboraçªo das orientaçıes, a qual deve envolver todas as par-
tes interessadas.

A Comissªo nªo pode aceitar as alteraçıes 13, 21 e 28 que
visam a publicaçªo de todos os dados relativos a cada produto
cosmØtico no inventÆrio. Esses dados fazem parte da infor-
maçªo relativa ao produto necessÆria para que seja eficaz o

sistema de controlo do mercado estabelecido pela sexta alte-
raçªo com o propósito de garantir a livre circulaçªo de bens e
assegurar, simultaneamente, a segurança do consumidor. Nªo Ø
este o objectivo do inventÆrio de ingredientes cosmØticos pu-
blicado pela Comissªo. AlØm disso, essa proposta levantaria
preocupaçıes quanto aos direitos de propriedade industrial e
ao sigilo comercial e poderia estar na origem de concorrŒncia
desleal e, por outro lado, nªo melhoraria a informaçªo prestada
ao consumidor.

A Comissªo nªo pode aceitar a alteraçªo 20 e a primeira parte
da alteraçªo 23, que visam impor uma listagem exaustiva de
ingredientes, inclusive para a composiçªo dos perfumes. Uma
rotulagem completa de todos os ingredientes utilizados em
perfumaria nªo seria exequível nem ajudaria os consumidores
sensibilizados ou os dermatologistas e seria desproporcional,
tendo em conta os riscos previsíveis. AlØm do mais, estas
alteraçıes entram em contradiçªo com a alteraçªo 12, a se-
gunda parte da alteraçªo 23 e a alteraçªo 49, que prevŒem a
introduçªo de um sistema de rotulagem para os ingredientes
utilizados em perfumaria com um potencial reconhecido para
causar alergias de contacto, que a Comissªo aceitou, em prin-
cípio.

A proposta inicial da Comissªo previa que, em detrimento da
proibiçªo de comercializaçªo, se optasse por uma proibiçªo
comunitÆria de ensaios em animais, compatível com a OMC
e aplicÆvel, tanto do ponto de vista jurídico como prÆtico,
beneficiando assim genuinamente o bem-estar dos animais. A
Comissªo nªo pode aceitar a alteraçªo 37 e a primeira parte da
alteraçªo 14, que reintroduzem a proibiçªo de comercializaçªo
quando existem alternativas disponíveis, com uma data defini-
tiva após a qual nenhum produto experimentado em animais
poderÆ ser comercializado, quer existam ou nªo alternativas
validadas. Estas alteraçıes nªo estªo em conformidade com
as regras da OMC e serªo provavelmente postas em causa.
Tal como se mencionara jÆ no quinto considerando da pro-
posta inicial, a Comissªo irÆ prosseguir os seus esforços no
sentido de promover a rÆpida aceitaçªo internacional dos mØ-
todos alternativos a nível da OCDE. Tendo registado as preo-
cupaçıes da opiniªo pœblica, irÆ estimular debates sobre co-
mØrcio e bem-estar dos animais num fórum multilateral. Uma
proibiçªo comunitÆria unilateral da comercializaçªo seria con-
trÆria à política de abordagem multilateral às questıes relacio-
nadas com o bem-estar dos animais. A posiçªo da Comunidade
Ø a de que os debates sobre comØrcio e bem-estar dos animais
(e outras questıes relativas aos processos e mØtodos de pro-
duçªo � PMP) tenham lugar num fórum multilateral. Uma
acçªo unilateral tomada pela Comunidade, como a proibiçªo
de comercializaçªo proposta, minaria esta abordagem multila-
teral. A Comissªo sublinha o seu empenho na utilizaçªo de
normas internacionais como base de medidas com impacto
comercial. A Comunidade entraria em contradiçªo com os
seus compromissos internacionais no sentido de aceitar os re-
sultados de ensaios realizados em animais em países terceiros,
em virtude do acordo de aceitaçªo mœtua de dados. AlØm
disso, considerando o desenvolvimento de alternativas, o calen-
dÆrio de implementaçªo sugerido nªo Ø realista. Deverªo ser
tidos em conta o desenvolvimento e a aceitaçªo internacional
de mØtodos alternativos para garantir que a segurança dos
consumidores nªo Ø posta em perigo. Apenas uma abordagem
coordenada a nível internacional poderÆ melhorar o bem-estar
dos animais, numa escala mais vasta.
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A Comissªo nªo pode aceitar a alteraçªo 27, que sugere a
inclusªo de dados adicionais sobre os ensaios realizados em
animais na informaçªo relativa ao produto requerida para
cada produto cosmØtico colocado no mercado. Este requisito
adicional, que obriga o fabricante a verificar se algum dos
ingredientes utilizados jÆ foi alguma vez experimentado em
animais algures no mundo, Ø impossível de cumprir e poderia
dar azo a preocupaçıes ao abrigo do Acordo sobre os Obs-
tÆculos TØcnicos ao ComØrcio (artigo 5.2.3).

A Comissªo nªo pode aceitar o requisito adicional de rotula-
gem obrigatória «experimentado em animais» exigido pelas al-
teraçıes 37 e 39. Uma tal alteraçªo nªo Ø proporcional e pode
dar azo a preocupaçıes, entre outras ao abrigo do Acordo

sobre os ObstÆculos TØcnicos ao ComØrcio, dado que a maior
parte dos produtos importados ostentaria esta mençªo.

A Comissªo nªo pode aceitar a alteraçªo 43, que visa evitar a
utilizaçªo de ingredientes utilizados em perfumaria em certas
categorias, excepto quando satisfaçam determinados objectivos
específicos. A proibiçªo sugerida seria contrÆria aos princípios
de necessidade e proporcionalidade. A Comissªo jÆ aceitou
reforçar as exigŒncias de segurança para algumas categorias
de produtos, como os que se destinam a crianças e os produtos
de higiene íntima, tal como Ø sugerido na alteraçªo 26.

3.3. Proposta alterada

Tendo em conta o disposto no n.o 2 do artigo 250.o do Tratado
CE, a Comissªo altera a sua proposta conforme acima indicado.
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